
PREFEITURA DO^MUNICIPIO DE MAUÁ DA SERRA
B S T A DO DO P A R A N A

LEI 027/93.

StflgQLA.: Autoriaa o Poder Executiro
pal a coaceder à Coapamhia de Saaeaaeato •
do Paraaá-SAlfSPÁR- o estudo, projeto, exe

I Fl PIIP! IPADO cução, exploração e operação dos sisteaas,LEI ruuu atastecíaemto de água potárel e remoção
de esgotos samitários auaieipais e dá ou-'
tras proTidêacias,joRKii^d^KLB.ÍlÉLlÊ '̂

Edição do àiaQÍjOÍjlí
k CÂMAHA. MÜHICIPAI DE mvl DA 3ERHA, ESTA
DO DO PAHAltí, APEOVOO E ED, PKEESITO MUlfl-
OIPAL SAKCIOBrO A SEGUINTE lEI:

Art» ia- Pica o Poder Executiro Itoiicipal»
autoriaado a comceder mediaate termo de comtrftto , à Coapamhia de Sa
meaaemto do Paramá-SANEPAR- emtidade mista estadual, criada pela Lei
Estadual mô 4.684 de 23.01-63» a operação e exploração dos serriços'
públicos de abastecimemto de água e remoção de esgotos samitários mo
mumicxpio de Mauá da Serra.

Parágrafo Ümico: À COIfCESSIOÍlUÍRIA cabera •
executar os estudos, projetos, respectiTas obras e imstalações mece-
ssárias ao cumprimemto dos objetivos da comcessEo,

Art, 26- Pica, igualmemte o Poder Executi
TO Mumicipal autorizado a participar do imvestimemto mecessário à re
aliaação das obras de melhoria do sistema de abastecimemto de água'
e remoção de esgotos samitários, mum momtamte aímimo de 25^ tvimte e
cimco por cemto), bem como ^uamdo correrem ampliações e modificações
dos sistemas, de acordo com orçamemto aprssemtado pela 3AIÍEPAR- emti
dade mista estadual, criada pela |iei Estadual m2 4,684, de 23.01,63
a operação e exploi^ção dos serriços públicos de abastecimemtos de •
água e remoção de esgotos samitários mo aumicípio de Mauá da Serra.

parágrafo Primeiro: A participação do Mimi
licípio será feita em dimheiro e /ou através de todos os bems e di
reitos (|ue imtegrem o acervo patrimomial do Mumicípio ou emtidade Mu
micipal, destimada e utilizados mos sistemas de abastecimemto de á-'
gua e/ ou remoção de esgotos samitários, em operação, desde ^ue os '
referidos bems e direitos sejam de imteresse da 3AHEPAR e imtegrem •
o Projeto fimal.

Parágrafo segumdo;
Os bems e direitos utilizados em sistemas

atualmemte em em operação pelo mumlexpio, ^uamdo mão imcorporadcs •
ma forma do artigo amterior, serão oedidos gratuitajaemte à 3AHSPÁR
para operação até a comclusão das obras de ampliação e melhorias do
sistema.
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Parágrafo Terceiro; mo caso de "bems e direi
tos aludidos mo paragrafo amterior, o Talor dos mesmos será fixado por'
aTaliação, ma forma do Decreto Lei ms 2627 de 26 de setembro de 1.94-0 •
(lei das sociedades por ações),

Art. 3^- para garantia do pagamento das par
celas de participação fimamceira do mumicípio ma forma do artigo amteri-
or, fica o Prefeito Mumicipal autoriaado a outorgar a Compamhia de Samea
meato do Paramá-SAHSPAR-, procuração com poderes irreTogareis e irretra-
tareis para esta receber jumto aos orgaos pagadores os valores correspom
dente às parcelas das receitas municipais, referente ao fundo de partiié
Gipação , Imposto sobre Circulação de Mercadorias -IGM ou outros tribu-'
tos presentes ou futuramente devidos ao município, q^ue venham a substi-*
tuir ou alterar as receitas acima indicadas tudo de acordo com o crono—'
grama de desembolso fixado pela SAHEPAR.

^ Art. 4S- é obrigatório a ligação de toda •
construção considerada habitavel a rede pública de abastecimento de á-'
gua e aos coletores públicos de esgotos, em operação pela concessionária
de conformidade com o artigo 36 do Decreto 49.974—A, de 21,01.61, (códi
go de saúde), . r- /

Art, pfiw A concessionária poderá embargar o
funcionamento dos poços artesianos, freáticos e cisternas existente nos'
locais onde existe rede pública ou distribuição de água , podendo lacrar
as referidas fontes de abastecimento, não cabendo g_ualquer indenização *
aos proprietários ou usuários,

Paragrafo único; fica desde já entendido %ue
as disposições constantes deste artigo, somente serão aplicadas guando o
sistema operado pela concessionária possuir condições tcnicas para aten
der usuários abastecidos por poços particulaçgg,

X.- ^ Art. 6fi- A COMPAHHIA m SAWEAMEffTO DO PAHAltó-3AMEPAH-, fica desde ja autófiíadâ a fixar tarifas que permitam a justa*
"'"'TsmuJieraçao do iHvestimeatOj o meltiorameíito e a expansão dos serviços e

assegurem o equilibrio econômico e finaaceiro dos sistemas explorados nos
termos do convênio firmado entre o governo, do Estado e Caixa Econômica *
Pederal-CEP, (sucessor do BHH-DC nE 2291, de 21.11.86), nor termos da Lei
6.528, de 11.05.78, Decreto nE 82.58?, de 06.11.78, e na conformidade do
disposto nos incisos do parágrafo único do artigo 175 da constituição '
Pedral

Art. 7^— Ã concessionária fica assegurado o
direito de promover desapropriações ou estabelecer servidões de bens e
direitos necessários aos serviços, seus melhoramentos , extensões e am
pliações, nos termos da legislação em vigor, depois de decretada a utili
dade pública pelo poder Executivo Municipal,

Paragrafo único; nos casos mencionadas neste
artigo o ônus das indenizações ficara a cargo do concedente.

•^rt. 8S- fica assegurado à concessionária o
direito de sustar o fornecimento de água aos usuários, sempre que o debi
to do imóvel ultrapassar 30 dias do vencimento.
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^ Ar"fc« 9-— A concessão, objeto da presente '
Lei, será pelo prano de 30 (trinta) anos, prorrogável a critério do
Poder Executivo, por igual ou menor praxo,

Paxágrafo único; na hipótese de não haver'
a prorrogação prevista neste artigo, o acervo dos sistemas de água
e esgotos sanitários será transferido aos patrimônio municipal, res
peitados 08 estatutos da concessionária, os compromissos financeiros
existentes e indeniaar a SAWEPAR pelos investimentos %ue excederem a
participação do município, na forma do artigo 22 e seus parágrafos •
desta Lei*

Art* IQg As áreas de terrenos não lotea-'
dos que estiverem fora da zona atingida pelas redes de distribuição»
de agua e coletores de esgotos da concessionária, somente terão a '
planta do loteamento aprovada pèía Prefeitura Municipal, caso os
proprietários do loteamento se obriguem a executar as redes de dis-*
tribuição de ágiia e coletores de esgotos na área loteada, de acordo'
com o projeto de previamente aprovado pela SAIfSPAR.

Parágrafo único: quando se tratar de esgo
tos sanitários o disposto neste artigo somente será aplicado se a
COHCESSIOltóRIA fornecer o projeto*

Art* 112— Caberá ao poder Executivo na '
forma da legislação vigente a fiscalização dos serviços prestados pe
Ia COHCSSSIOUÍRIA#

Art. 122- A C0JICES3I0HÍRIA gozará de total
isenção dos impostos municipais, relativamente a seus bens e servi
ços,

Art* 13^- O Município, fica responsável •
pelas aventuais idenizações de bens e direitos perante as institui-'
çÕes publicas, autarqviias, em qualquer instância ou tribunal, recla
mados por terceiros a qualquer título, pessoas físicas ou jurídicas»
concessionárias ou não, de sistemas de abastecimento de água e cole
tas de esgotos sanitários.

Art, 142- As leis orçamentárias do municí
pio para os exercícios vindouros, bem como os respectivos orçamentos
plur-iaia investimentos, ferão a previsão das dotações próprias e
necessárias ao atendimento das despesas decorrentes do contrato auto
rizado nesta Lei.

Art, 13fi- Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Muáicipsl de Mauá da Serra,Pr* em 21/6/93-

IIíXciO^TOES FILHO
PrefeiyÉo Municipal


